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INTRODUÇÃO

Segundo estatísticas da Organização Mundial de 
Saúde (OMS), cerca de 25% da população mundial é obesa 
e destes 25% morrem por conseqüências diretas ou indi‑
retas da obesidade (PASSOS, 2005). Estima‑se, hoje, que 
nosso País possua quatro milhões de obesos mórbidos, 
aproximadamente 4% da população, segundo a Associação 
Brasileira para Estudo da Obesidade; 30% das causas de 
morte, no Brasil, estão associadas à obesidade e a doen‑
ças crônicas não transmissíveis, como diabetes, hiperten‑
são e problemas cardíacos (OSÓRIO, 2005).

Os portadores de obesidade e excesso de peso apre‑
sentam risco relativo elevado para hipertensão arterial sis‑
têmica (VGONTZAS et al, 2005; SHOCHAT, PILLAR, 2003), 
infarto agudo do miocárdio (CAPLES et al, 2005; BERG, 
SCHERER, 2005) doença vascular cerebral, dentre outras 
condições clínicas, além de se envolverem em maior nú‑
mero de acidentes de trânsito e do trabalho (PINHO et al, 
2005).

O tratamento farmacológico da obesidade está in‑
dicado na presença de IMC (Índice de Massa Corpórea) 
maior que 25 Kg/m² com outras doenças associadas à 
obesidade ou em pacientes com IMC maior que 30 Kg/
m², quando da falência do tratamento não farmacológico 
isoladamente. Pode‑se, didaticamente, dividir os fármacos 
para tratamento da obesidade em três grupos básicos: me‑
dicamentos anorexígenos de ação central, medicamentos 
termogênicos e medicamentos que afetam a absorção de 
nutrientes (MANCINI, 2004).

Atualmente, os critérios mais usados para avaliação 
da eficácia de tratamentos anti‑obesidade são os do FDA 
(Food and Drug Administration) e do CPMP (Committee of 
the European Agency for the Evaluation of Medicinal Pro‑
ducts). O FDA cita como critério uma perda de peso maior 
que 5% em relação ao placebo e que seja estatisticamen‑

te significativa, enquanto que o CPMP sugere uma perda 
maior que 10% em relação ao placebo (WANNMACHER, 
2004).

Os anorexígenos são fármacos que provocam ano‑
rexia, ou seja, redução ou perda de apetite, devendo ser 
utilizados apenas como adjuvantes no tratamento da obe‑
sidade. Seu emprego não é recomendado como tratamento 
primário para promover a perda de peso (KOROLKOVAS, 
2002). A classe dos anfetamínicos é a mais conhecida 
dentre os anorexígenos.

O grande problema dos anorexígenos são os efeitos 
colaterais. Como eles também têm o poder de estimular o 
sistema nervoso autônomo, podem causar inúmeras outras 
reações. Os anfetamínicos, em particular a anfetamina e a 
metanfetamina, apresentam um alto potencial de abuso, 
propiciando o desenvolvimento de farmacodependência. 
(HOFFMAN; LEFKOWITZ, 1996).

Esse grupo de fármacos é prescrito, no Brasil, de 
forma muito mais indiscriminada do que se suspeitava. 
Somente em Belo Horizonte, o nível de consumo dos ini‑
bidores de apetite derivados da anfetamina chega a ser 40 
vezes maior do que na Europa (CARNEIRO, 2005). O fato 
de esses fármacos serem utilizados para outras finalidades 
que não as terapêuticas constitui um grande problema de 
saúde pública. Estima‑se que 80% dos anfetamínicos pro‑
duzidos legalmente destinam‑se às terapias de redução de 
peso e 25% dos casos relatados de abuso de anfetamíni‑
cos resultam do consumo excessivo de prescrições médi‑
cas (CHASIN; SALVADORI, 2003).

Do ponto de vista ético‑profissional, cabe ao farma‑
cêutico atentar se as prescrições contendo anorexígenos 
têm como finalidade um tratamento racional e benéfico ao 
paciente ou o são emitidas inadequadamente, promovendo 
tratamentos considerados desvantajosos. O farmacêutico 
tem o dever de promover a saúde e o direito de recusar a 
realização de atos que, embora autorizados por lei, sejam 
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contrários aos ditames éticos, comunicado, quando for o 
caso, ao usuário, ao outro profissional envolvido e ao res‑
pectivo conselho.

A avaliação da prescrição e dispensação de fárma‑
cos anorexígenos é de fundamental importância, visto que 
“o Brasil é um dos países onde mais cresce o consumo 
destes medicamentos” (JIPE, 2005). Sendo bastante re‑
levantes as informações a respeito desses medicamentos 
e/ou associações que os contenham, pois o seu uso de 
forma indiscriminada acarreta problemas de seguridade e 
eficácia implicando em uma relação risco/benefício não 
satisfatória.

Anfetaminas e seus derivados utilizados como ano‑
rexígeno ou no distúrbio de hiperatividade em crianças, 
têm sua comercialização sujeita às exigências da Portaria 
nº 344 de 12 de Maio de 1998, da Secretaria da Vigilância 
Sanitária. Os anfetamínicos com propriedades alucinóge‑
nas são de uso proscrito em nosso país. São proibidos a 
prescrição e o aviamento de fórmulas contendo associação 
medicamentosa das substâncias anorexígenas, quando as‑
sociadas entre si ou com ansiolíticos, diuréticos, hormô‑
nios ou extratos hormonais e laxantes, bem como quais‑
quer outras substâncias com ação medicamentosa.

Sendo assim, procurou‑se avaliar o perfil da prescri‑
ção e dispensação de fármacos anorexígenos em uma rede 
de farmácias do Brasil, mais especificamente na cidade de 
Fortaleza, capital do estado do Ceará.

MÉTODOS

O estudo proposto, do tipo quantitativo, descritivo 
e retrospectivo foi realizado, no período de agosto a no‑
vembro de 2005, em uma rede que possui 264 farmácias, 
em todo o País. Dentre elas, 96 localizam‑se, no Ceará, 
sendo 80 filiais, em Fortaleza.

Analisaram‑se as especificações e quantidades de 
medicamentos anorexígenos dispensados em seis farmá‑
cias de Fortaleza, no mês de agosto de 2005; gênero do 
paciente, a especialidade do profissional prescritor e as 
informações da prescrição segundo legislação vigente 
(Portaria nº 344/98). Essas prescrições foram coletadas 
manualmente e os dados transcritos para formulário es‑
pecífico. As farmácias foram escolhidas de forma aleató‑
ria, respeitando as diversas regiões da cidade, isto é, foi 
selecionada uma farmácia em cada Secretaria Executiva 
Regional – SER (Figura 1).

Em relação às informações contidas nos receituários 
analisaram‑se a identificação do paciente, prescritor, for‑
necedor e comprador; data de emissão e dados sobre os 
medicamentos tais como: especificação (genérica ou co‑
mercial), concentração, forma farmacêutica, posologia e 
quantidade ou dose a ser dispensada.

Os dados coletados foram analisados e os resulta‑
dos sistematizados sendo expressos por distribuição de 
freqüências absolutas e percentuais. Este estudo obteve 

Figura 1. Secretarias Executivas Regionais da cidade de Fortaleza.
Fonte: Conselho Municipal de Saúde de Fortaleza (CMSF).
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Tabela 1. Distribuição dos anorexígenos dispensados segundo as Secretarias Executivas Regionais – SER de Fortaleza 
(agosto, 2005)

MEDICAMENTO
SER I SER II SER III SER IV SER V SER VI TOTAL

N % N % N % N % N % N % N %

Desobesi M® 4 3,2 15 12,1 3 2,4 4 3,2 7 5,7 4 3,2 37 29,8

Plenty® 2 1,6 10 8,1 6 4,8 2 1,6 1 0,8 9 7,3 30 24,2

Dualid S® 3 2,4 3 2,4 5 4,1 11 8,9 3 2,4 3 2,4 28 22,6

Inibex S® 3 2,4 5 4,1 2 1,6 1 0,8 0 0,0 4 3,2 15 12,1

Reductil® 1 0,8 4 3,2 0 0,0 1 0,8 1 0,8 5 4,1 12 9,7

Hipofagin® 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 0,8 1 0,8 0 0,0 2 1,6

TOTAL 13 10,5 37 29,9 16 12,9 20 16,1 13 10,5 25 20,2 124 100,0

aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa da Universida‑
de de Fortaleza e seguiu os preceitos éticos das Diretrizes 
e Normas Regulamentadoras de Pesquisas Envolvendo Se‑
res Humanos (Resolução n° 196/96 CNS/MS).

RESULTADOS

Avaliaram‑se 102 prescrições, através das quais fo‑
ram dispensadas 124 unidades farmacêuticas, sendo que 
45 (36,3%) corresponderam a anfepramona representada 
pelos medicamentos Dualid S®, Inibex S® e Hipofagin®; 
42 (33,9%) a sibutramina (Plenty® e Reductil®) e 37 
(29,8%) ao femproporex, na apresentação de Desobesi M®. 
O mazindol (Absten S®) não foi dispensado no período da 
pesquisa, nas farmácias analisadas. A Figura 2 apresenta 
os valores individuais de cada especialidade farmacêutica 
e a Tabela 1 a distribuição dos fármacos dispensados nas 
diversas Secretarias Executivas Regionais.

Figura 2. Distribuição dos medicamentos anorexígenos 
dispensados (n=124).

Os pacientes do gênero feminino destacaram‑se 
como os usuários de fármacos anorexígenos, sendo re‑
presentados por 76 (74,5%) receitas analisadas. Quanto 
à especialidade médica observou‑se uma prevalência de 
52,9% de clínicos gerais e 16,7% de endocrinologistas. 
Em 4 (3,9%) prescrições, o carimbo do profissional pres‑
critor estava ilegível não sendo possível identificar sua 
especialidade (Tabela 2).

Tabela 2. Distribuição das prescrições segundo a especia‑
lidade médica

Especialidade Médica f %

Clínico Geral 54 52,9

Endocrinologista 17 16,7

Psiquiatra 5 4,9

Cardiologista 5 4,9

Neurologista 4 3,9

Dermatologista 4 3,9

Ginecologistas 2 2,0

Outros 7 6,9

Ilegíveis 4 3,9

TOTAL 102 100

f = freqüência; % = porcentagem

Todos os receituários informavam o nome do pa‑
ciente, porém, 85 (83,3%) não continham o endereço. 
Os dados referentes ao fornecedor, data de emissão da 
prescrição, do emitente e do comprador estavam ausentes 
ou incompletos em 57 (55,9%), 28 (27,4%), 9 (8,8%) e 
4 (3,9%) notificações, respectivamente. Das informações 
ausentes nos itens contendo medicamentos, 47 (46,0%) 
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foram referentes à forma farmacêutica; 34 (33,3%) à dose 
a ser ingerida; 21 (20,6%) a posologia e 4 (3,9%) à quan‑
tidade a ser dispensada. Vale ressaltar que em uma mesma 
prescrição pode conter mais de uma informação ausente.

DISCUSSÃO

Os anorexígenos são drogas ilícitas, com comércio 
controlado e dependente de emissão de receita especial 
por parte do médico ao farmacêutico. O controle é um 
meio que a saúde pública possui para evitar o uso indevi‑
do destes medicamentos e garantir seu uso às necessida‑
des de ordem médica (MALTA JÚNIOR, 2003).

Apesar de a anfepramona ser considerada a menos 
perigosa para pacientes com hipertensão leve ou mode‑
rada, existem relatos de danos à saúde. O uso continuado 
desses medicamentos pode levar à degeneração de deter‑
minadas células do cérebro, produzindo lesões irreversí‑
veis, além de efeitos como agressividade, insônia, taqui‑
cardia até paranóias e alucinações (KOROLKOVAS, 2002; 
CEBRID, 2005).

A sibutramina é um fármaco que proporciona, relati‑
vamente, baixo percentual de reações adversas, interações 
medicamentosas e menores riscos ao usuário (MARGOTO, 
2004). A grande propaganda da indústria farmacêutica, 
possivelmente, é uma das maiores responsáveis pelo gran‑
de alcance de vendas dessa classe de anorexígenos. Ape‑
sar do pouco tempo no mercado (sete anos), em relação 
aos fármacos que contêm anfepramona e femproporex (11 
e 32 anos, respectivamente), já está entre os fármacos 
anorexígenos mais vendidos, mesmo apresentando alto 
valor comercial.

O femproporex age como neurotransmissor de no‑
radrenalina, inibindo o centro de fome hipotalâmico, por 
sua ação central, possíveis danos à saúde são relaciona‑
dos (KOROLKOVAS, 2001). Muitos trabalhos publicados 
vêm alertando sobre os efeitos nocivos do femproporex 
(MARIZ et al, 2002). Mesmo assim verificou‑se uma gran‑
de procura por esse medicamento nas farmácias estuda‑
das, provavelmente, devido ao baixo valor aquisitivo do 
Desobesi‑M®.

Segundo Noto et al. (2002), de 26.930 receitas de 
anorexígenos analisadas, a anfepramona (54,95%) e o 
femproporex (40,63%) foram os anorexígenos mais pres‑
critos. O Brasil é um dos maiores consumidores desses 
fármacos, importa 78% de medicamentos anorexígenos 
produzidos no mundo (LIMA et al., 2001).

Entre 1989 e 1992, 72.947 kg de drogas anorexíge‑
nas foram trazidos ao Brasil. ‘‘Um dos interesses principais 
na América do Sul continua a ser o abuso de anfetaminas 
como estimulante na forma de anorexígenos...”. Em nos‑
so País, um dos mais afetados pelo abuso do sistema de 
receita para estimulante, foi calculado que o uso de ini‑

bidores de apetite alcançou 20 toneladas em 1995 e 22 
toneladas no ano seguinte (CEBRID, 2005).

Analisando a dispensação desses fármacos nas diver‑
sas áreas de Fortaleza, constatou‑se que as SER II e VI fo‑
ram as que adquiriram maior quantidade de Plenty® e Re‑
ductil®, medicamentos considerados mais caros. Pode‑se, 
portanto, fazer uma suposta relação entre essa aquisição 
e a concentração da população de Fortaleza com maior 
renda nessas regiões. Entretanto, o mesmo não pôde ser 
observado na SER III que, apesar da baixa renda da po‑
pulação, o medicamento Plenty® foi o mais procurado. O 
consumo de Desobesi‑M®, Dualid‑S® e Inibex‑S® nas SER 
I, III IV e V está de acordo com o poder aquisitivo da po‑
pulação. A SER II também apresentou quantidade expres‑
siva de vendas de Desobesi‑M®, mas como o estudo não 
avaliou a profissão do consumidor, não se pode relacionar 
essa procura pelas pessoas de baixa renda que trabalham 
no local, mas é o que provavelmente pode ter ocorrido.

Em um estudo realizado, em São Luís do Maranhão, 
foram analisados 137 receituários e o anorexígeno mais 
dispensado foi o Reductil®, seguido pelo Inibex S® e o 
Plenty® (MARIZ et al, 2002). Esses autores não detecta‑
ram nenhuma prescrição com Desobesi‑M®, em contraste 
com nosso estudo onde essa especialidade farmacêutica 
foi a mais dispensada. Azzolini (2003) encontrou, em sua 
pesquisa, a anfepramona e o femproporex como sendo as 
substâncias sujeitas a controle especial mais prescritas 
nos estabelecimentos da DIR IV de São Paulo, o que de‑
monstra diversidade do consumo destas substâncias por 
cada estado.

O International Narcotics Control Board (INCB) em 
seu relatório do ano 1998 considera o uso de anorexí‑
genos como um dos assuntos principais na América do 
Sul. Brasil, Argentina e Chile são os países mais afetados. 
Conseqüentemente, este quadro internacional recomenda 
a adoção de medidas legislativas e administrativas para 
diminuir o problema. Estudos brasileiros têm mostrado um 
crescimento anual especialmente na dispensação de ano‑
rexígenos em farmácias magistrais. Um estudo nas cidades 
de São Paulo e Recife mostrou também o descuido com 
quais médicos prescrevem estes agentes anorexígenos as‑
sociados a benzodiazepínicos (NOTO et al., 2002).

O resultado mostrando as mulheres como grandes 
consumidoras de fármacos anorexígenos é um fato espera‑
do em função do apelo social por um padrão de beleza que 
cultua corpos extremamente magros. Mariz et al. (2002) 
verificaram que o gênero feminino foi maioria consumis‑
ta de anorexígenos, com 72,26% dos receituários. Outros 
trabalhos demonstraram esta mesma relação (MALTA JÚ‑
NIOR, 2003; NOTO et al., 2002). Um deles demonstrou que 
relação de prescrições de anorexígenos para mulheres foi 
dez vezes maior em relação às prescrições para homens. 
Estas informações também estão de acordo com Wortmann 
et al. (1994).
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Em relação à especialidade médica do profissio‑
nal prescritor observou‑se uma predominância de clíni‑
cos gerais. Esse resultado permite supor que o uso do 
anorexígeno, mesmo sob orientação médica, pode estar 
ocorrendo de forma inadequada já que a literatura espe‑
cializada no assunto sugere que a recomendação de tais 
medicamentos para casos específicos de tratamento de 
redução de peso, deve ser realizada por médicos endocri‑
nologistas ou especialistas no assunto. Mariz et al (2002) 
encontraram uma porcentagem maior de prescritores en‑
docrinologistas (50,4%), enquanto que os clínicos foram 
responsáveis por 37,2% das prescrições de fármacos ano‑
rexígenos.

De acordo com a Portaria 344/98, é obrigatória a 
presença no receituário de medicamentos controlados do 
nome do medicamento ou da substância, prescritos sob a 
forma de Denominação Comum Brasileira (DCB), dosagem 
ou concentração, forma farmacêutica, quantidade (em al‑
garismos arábicos e por extenso) e posologia. A farmácia 
ou drogaria somente poderia aviar a prescrição se todos 
esses itens estivessem devidamente preenchidos.

Constatou‑se, entretanto, que na prática essa de‑
terminação não é seguida pelos profissionais prescrito‑
res nem pelos farmacêuticos no ato da dispensação, já 
que foram identificadas várias prescrições com ausên‑
cia de informações importantes, podendo acarretar re‑
dução da adesão ao tratamento e conseqüente prejuízo 
ao paciente. Silveira et al. (2005) em uma drogaria em 
Pelotas, RS encontrou que a maior freqüência de erros 
na análise de notificações de medicamentos psicotrópi‑
cos ocorreu por falta de endereço completo do paciente 
(91,6%), ausência do nome do fármaco de acordo com a 
DCB (80,5%), da quantidade em algarismo arábico e por 
extenso (72,1%), forma farmacêutica (59,0%), posologia 
e data de emissão (9,0%) e em 7,4% não constavam dose 
ou concentração.

A omissão de informações na prescrição médica 
dificulta o trabalho de equipe e põe em risco a vida 
do paciente. Os dados apresentados corroboram com a 
necessidade de educação continuada dos profissionais 
prescritores e dispensadores e adoção de outras medidas 
para a melhoria da qualidade da prescrição e dispen
sação.

CONCLUSÃO

Os medicamentos anorexígenos, sujeitos a controle 
especial, em especial o femproporex, sibutramina e a an‑
fepramona continuam sendo bastante dispensados, mesmo 
sem que o receituário esteja de acordo com a legislação 
vigente. O não cumprimento da Portaria 344/98, tanto por 
parte dos prescritores quanto dos dispensadores é alar‑
mante, podendo acarretar riscos à saúde pública.

É importante ressaltar que extrapolar os resultados, 
generalizando‑os para a cidade de Fortaleza como um todo 
é algo arriscado, uma vez que se trabalhou com uma amos‑
tra reduzida para tais propósitos e qualquer generalização 
pode induzir a reprodução de dados e informações não 
consistentes. Contudo esses dados preliminares mostram 
que o consumo de anorexígenos em Fortaleza, a semelhan‑
ça de outras cidades, ocorre de maneira intensa e irracional 
denotando a necessidade de implantar, de forma efetiva, 
a participação do farmacêutico na monitorização do uso 
de medicamentos anorexígenos e assimilar um processo de 
educação para uso racional desses medicamentos.
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